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seleção, será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com expressão até 
às centésimas, e resulta da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 0,70) +(EPS × 0,30)
sendo que:

CF — Classificação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

17 — São excluídos os candidatos que não compareçam à entrevista 
profissional de seleção, bem como os que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores em qualquer um dos métodos de seleção con-
siderados.

18 — Os candidatos admitidos que obtenham classificação igual ou 
superior a 9,5 valores na avaliação curricular serão convocados para a 
realização da entrevista profissional de seleção, por notificação, nos ter-
mos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, 
e por uma das formas previstas nas alíneas a), b) c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da citada Portaria. A notificação indicará o dia, hora e local 
da realização da mencionada entrevista profissional de seleção.

19 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b) c) ou d) do n.º 3 do mesmo 
artigo, para a realização da audiência de interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

19.1 — O exercício do direito de participação dos interessados 
é efetuado através do modelo de formulário tipo, aprovado pelo 
Despacho n.º 11.321/2009 e publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 08 de maio de 2009, disponível para download na 
página eletrónica da ASAE (www.asae.pt), em “ASAE » Recursos 
Humanos » Concursos » Novos recrutamentos”.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público das instalações da ASAE e disponibilizada na 
sua página eletrónica.

21 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos 
têm acesso às atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, desde 
que o solicitem.

22 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 va-
lores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, considerando-se 

 Despacho n.º 12165/2012
Nos termos do n.º 1 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 

11 de julho, nomeio em comissão de serviço, precedendo concurso, 
como inspetores -adjuntos estagiários da carreira de inspetor -adjunto, 
no mapa de pessoal desta Autoridade de Segurança Alimentar e Eco-
nómica, existindo adequado cabimento no orçamento deste organismo, 
os seguintes candidatos: 

não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 
9,5 valores.

23 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e pú-
blico da ASAE e disponibilizada na sua página eletrónica (www.asae.pt)

24 — O recrutamento efetua-se pela ordem decrescente da ordenação 
final dos candidatos colocados em situação de mobilidade especial e, 
esgotados estes, dos restantes candidatos.

25 — Composição do júri do procedimento — O júri do presente 
procedimento tem a seguinte composição:

Presidente — Filipe Rodrigues Meirinho, Diretor de Serviços de 
Planeamento e Controlo Operacional.

1.º Vogal efetivo — Paulo Jorge Monteiro Évora, Inspetor Chefe da 
Divisão de Planeamento e Operações.

2.º Vogal efetivo — Ana Rita Nobre Carvalheiro Caetano Nunes, 
Técnica Superior.

1.º Vogal suplente — Amatilde do Céu Rodrigues Fernandes, Ins-
petora Principal.

2.º Vogal suplente — Márcio Figueiredo de Almeida, Técnico Superior.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efetivo.

26 — Em consonância com o disposto no n.º 1 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, o presente o Aviso será pu-
blicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação no Diário da República, na página 
eletrónica da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (www.
asae.pt), e em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo 
máximo de três dias úteis contado da data de publicação no Diário 
da República.

13 de agosto de 2012. — O Inspetor-Geral, António Nunes.
206377611 

Nome Categoria Organismo de Origem

Alberto Manuel Tomás Cardoso  . . . . . . . . . . . . . Técnico Profissional de 2.ª classe — carreira 
técnico -profissional de reinserção social.

Direção-Geral Reinserção Social.

Ana Isabel Dias Martins Carvalho. . . . . . . . . . . . ex -Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Defesa Nacional — Força Aérea.
António José da Costa Gonçalves Almeida . . . . . ex -Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Defesa Nacional — Exército.
António Sérgio Monteiro Gonçalves Henrique . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspeção -Geral Agricultura, do Mar Ambiente e 

Ordenamento do Território.
Avelino Miguel Silva Viana. . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instituto da Segurança Social.
Carlos José Vicente Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista Auxiliar escalão 3. . . . . . . . . . Polícia Judiciária.
Carlos Manuel da Silva Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instituto da Construção e do Imobiliário.
Carlos Teixeira Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pessoal Civil do Exército.
Emanuel José Ramos Peixoto Real  . . . . . . . . . . . ex -Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Defesa Nacional — Força Aérea.
Fábio Miguel Cacho Teixeira. . . . . . . . . . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Polícia de Segurança Pública.
Fernando Gabriel Neves da Cruz. . . . . . . . . . . . . ex -Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Defesa Nacional — Exército.
Filipe Manuel Pires Lourenço  . . . . . . . . . . . . . . . Guarda Prisional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direção Geral dos Serviços Prisionais.
Ivo Alexandre Falardo Martins  . . . . . . . . . . . . . . ex -Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Defesa Nacional — Exército.
José Ricardo Leandro Rebelo Cabral Almeida  . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direção Geral de Alimentação e Veterinária.
Júlio Filipe Freitas da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . ex -Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Defesa Nacional — Exército.
Liliana Sofia Calhau Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . ex -Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Defesa Nacional — Marinha.
Maria Otília Gregório Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . ex -Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Defesa Nacional — Exército.
Mauro Linares Mendes Cândido Fernandes  . . . . ex -Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Defesa Nacional — Força Aérea.
Nicolas Brás Brito Aniceto  . . . . . . . . . . . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Polícia de Segurança Pública.
Nuno Filipe Pereira Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . Verificador Auxiliar Aduaneiro 1.ª Cl  . . . . Autoridade Tributária e Aduaneira.
Nuno Manuel da Cunha de Sousa  . . . . . . . . . . . . ex -Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Defesa Nacional — Força Aérea.
Paula Cristina Baptista Ferreira Brito  . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.
Paulo Jorge Fabião Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda Prisional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direção Geral dos Serviços Prisionais.
Paulo Miguel Sá Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda Prisional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direção Geral dos Serviços Prisionais.
Paulo Renato Pereira Nogueira  . . . . . . . . . . . . . . Agente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Polícia de Segurança Pública.
Paulo Rogério Carvalho Ribalonga . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . Direção Regional de Economia do Norte.
Pedro Fernando Cunha Escoval . . . . . . . . . . . . . . ex -Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério da Defesa Nacional — Exército.
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Nome Categoria Organismo de Origem

Pedro Vasco Costa Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista Auxiliar escalão 1. . . . . . . . . . Polícia Judiciária.
Rui Miguel Mocho Galego  . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de Administração Tributária Adjun-

to — Nível 1.
Autoridade Tributária Aduaneira.

Tiago Alexandre Lagarto Barrelas . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instituto da Segurança Social.

 Estas nomeações produzem efeitos a 10 de setembro de 2012
7 de setembro de 2012. — O Inspetor -Geral, António Nunes.

206379653 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Contrato (extrato) n.º 538/2012
Nos termos do n.º 4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de 

março, publica -se o extrato do contrato para prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais, com o número de cadastro MN/PP/008/12, para 
uma área nos concelhos de Arganil e Pampilhosa da Serra do distrito de 
Coimbra e concelhos de Covilhã e Fundão do distrito de Castelo Branco, 
denominada Unhais-o-Velho, celebrado em 23 de março de 2012.

Titular dos direitos: Sojitz Beralt Tin And Wolfram (Portugal), S. A.
Depósitos minerais: estanho, tungsténio, lítio, cobre, chumbo, zinco, 

ouro, prata e pirites.
Área concedida: (67,993 km²) delimitada pela poligonal cujos vértices, 

em coordenadas Hayford -Gauss, DATUM 73, (Melriça), se indicam: 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25250,00 57750,00
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36630,70 57750,00
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36630,70 51759,90
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33570,18 54823,16
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33679,18 55323,74
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33639,00 56566,00
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31227,16 56250,63
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29385,00 54890,00
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31016,04 51872,93
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33636,49 52554,09
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34961,24 51227,15
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33636,49 49750,00
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25250,00 49750,00

 Caução: 20.000 €.
Período de vigência: Inicial de 2 anos, prorrogável por 1 ano, no 

máximo de 3 vezes.
Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 

blocos compactos de área não inferior a 2 km², à escolha do titular, no 
termo do período inicial e de cada prorrogação.

Trabalhos mínimos obrigatórios:

a) No período inicial:

Análise e reinterpretação dos dados geológicos e mineiros existentes;
Cartografia geológica de detalhe;
Geofísica;
Sondagens carotadas.

b) Em cada prorrogação:

Sondagens carotadas;
Galeria de prospecção (a iniciar a partir de outra existente dentro de 

concessão de Minas da Panasqueira).

Poderão ser autorizados trabalhos diferentes dos referidos no número 
anterior, desde que a Sojitz Beralt prove que a realização destes não tem 
justificação técnica e económica.

Investimentos mínimos obrigatórios:

a) No período inicial: 100.000 Euros;
b) Nas prorrogações: 30.000 + 30.000 + 40.000 Euros.

Encargos de prospeção e pesquisa: 35 € por quilómetro quadrado.
Prazo da concessão de exploração: não superior a 30 anos, prorrogável 

por 2 períodos que não ultrapassem 15 anos, respetivamente.

Encargo de exploração:
Obrigação de pagar anualmente à DGGE, de acordo com o exclusivo 

critério e opção desta:
a) Pagamento, após amortização do investimento inicial, de uma 

percentagem progressiva, quando a cotação LME do minério explorado 
atingir 2 vezes o valor do respetivo custo de produção, entre 10 % dos 
lucros líquidos da exploração até um máximo de 20 % quando a cotação 
atingir 4 vezes o custo de produção.

b) Em alternativa o pagamento de uma percentagem de 3 % a 5 % do 
valor à boca da mina dos produtos mineiros ou concentrados expedidos 
ou utilizados.

Decorridos 10 anos e no fim de cada período de 5 anos proceder -se -á 
à revisão deste encargo de forma a obter a sua atualização.

6 de junho de 2012. — O Subdiretor -Geral, Carlos A. A. Caxaria.
306170972 

 Contrato (extrato) n.º 539/2012
Nos termos do n.º 7 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de 

março, publica -se o extrato de adenda assinada em 23 de março de 2012 
com a SOJITZ BERALT TIN AND WOLFRAM (PORTUGAL), S. A., 
referente ao contrato de concessão de exploração de depósito mineral 
de volfrâmio, cobre, zinco, estanho, prata e arsénio a que corresponde o 
n.º C -18 e a denominação de Panasqueira, celebrado em 16 de dezembro 
de 1992, com a mesma empresa, cujo extrato foi publicado no Diário da 
República n.º 49, 3.ª série, de 27 de fevereiro de 1993 e que teve ainda 
1 Adenda celebrada em 25 de janeiro de 2005, com aquela empresa, 
cujo extrato foi publicado no Diário da República, n.º 18, 3.ª série, de 
25 de janeiro de 2006.

As alterações ao contrato de concessão de exploração definidas 
nesta nova adenda dizem respeito à introdução de um artigo único 
sobre encargos de exploração cuja cláusulas principais são as se-
guintes:

1 — Para além dos encargos tributários legais, a concessionária terá 
a obrigação de pagar ao concedente um encargo de exploração anual 
em contrapartida da extração de minérios.

2 — O encargo de exploração, de acordo com o exclusivo critério e 
opção do concedente, é:

a) Uma percentagem de 10 % sobre o resultado bruto anual do exercí-
cio para efeitos fiscais, deduzido dos respetivos impostos. A metodologia 
e os valores da percentagem a utilizar no cálculo constam do Anexo I à 
Adenda que pode ser consultado na DGEG.

b) Uma percentagem incidente sobre o valor de mercado dos minérios 
à boca da mina (concentrados expedidos/utilizados). A metodologia e 
os valores da percentagem a utilizar no cálculo constam do Anexo II à 
Adenda que pode ser consultado na DGEG.

4 — Os encargos de exploração e a metodologia do cálculo terão 
um período de vigência de 10 anos podendo, após esse período, ser 
objeto de revisão.

5 — Com os requisitos enumerados no número seguinte, o encargo 
de exploração pode ser objeto de abatimentos dentro dos seguintes 
limites:

a) 0,25 %, do valor dos minérios à “boca da mina”, em programas 
internos de investigação mineralúrgica e metalúrgica;

b) 0,25 %, do valor dos minérios à “boca da mina”, em programas 
locais, regionais, ou nacionais, de natureza ambiental, social e arqueo-
logia industrial mineira;

6. c) Cada abatimento obriga a Concessionária a, no mínimo, efetuar 
igual montante de despesa de molde a que os projetos contemplem um 
máximo de 50 % apoiados por via do abatimento, cabendo o restante 
apoio exclusivamente à concessionária.




